
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 119.952 - MG (2019/0327134-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : LUCIANO CORDEIRO CARREIRO 
ADVOGADO : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL, 
BEM COMO AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL 
PENA A SER APLICADA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade e variedade de droga apreendida, mais especificamente - 
14,84 kg de maconha, e 96,51 g de crack, circunstâncias que indicam um maior 
desvalor das condutas perpetradas, revelando a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema em razão da necessidade de acautelamento da ordem pública.

III - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a serem aplicados 
em caso de condenação, a fim de determinar possível desproporcionalidade da prisão 
cautelar, uma vez que tal exame deve ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário  desprovido.

 

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1914417 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2020 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 119.952 - MG (2019/0327134-6)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : LUCIANO CORDEIRO CARREIRO 
ADVOGADO : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus com pedido de liminar, interposto por LUCIANO CORDEIRO CARREIRO 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O Tribunal a quo denegou a ordem em v. acórdão 

ementado nos seguintes termos:

"EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ART. 312 E 313 DO CPP - 
SUBSTITUIÇÃO DA PREVENTIVA POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR - 
IMPOSSIBILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
IRRELEVANTES IN CASU - PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE - 
NÃO VIOLADO - NEGATIVA DE AUTORIA - IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE POR ESTA VIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO - ORDEM DENEGADA.

1 - Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do 
CPP, bem como presentes os pressupostos e ao monos um dos requisitos 
do art. 312 do CPP (garantia da ordem pública), deve ser a prisão 
preventiva mantida, não havendo que se falar cm sua revogação, ou 
mesmo em substituição pelas medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas se revelarem 
absolutamente insuficientes. 2- Supostas condições favoráveis, ainda que 
comprovadas, não Impedem a prisão cautelar quando sua necessidade 
restar evidenciada por outros elementos. Precedentes do STF e STJ. 3 - 
Análise de regime Inicial de cumprimento de pena é impossível em sede de 

Documento: 1914417 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2020 Página  3 de 4



 
 

 

habeas corpus, devendo-se aguardar fase de prolação de sentença. Não 
violação do principio da proporcionalidade. 4- A prisão preventiva não é 
determinada com fulcro na comprovação inequívoca da autoria, mas com 
base em seus indicios, associados a outros requisitos. 5-Ordem denegada" 
(fl. 73).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, bem como 

ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva.

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Salienta que ostenta condições pessoais favoráveis.

Argumenta que: "o investigado é primário, portador de bons antecedentes e 

não se dedica às atividades criminosas nem integra organização criminosa, faz com que 

ele seja beneficiado pelo §4 ° do art. 33, da Lei 11.343/06, que terá redução de 1/6 a 2/3. 

Portanto, fazendo o exercicio da "futurologia" jurídica, a reprimenda penal a ser 

aplicada não ultrapassaria o patamar de 04 (quatro) anos, o que permite ao réu o direito 

de cumprir a eventual sanção em regime aberto ou ter a sua pena privativa de liberdade 

substituída por restritivas de direito" (fl. 101).

Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja revogada a prisão 

preventiva decretada em seu desfavor ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Pedido de liminar indeferido às fls. 111-112.

O d. Ministério Público Federal, à fl. 117, manifestou-se pelo desprovimento 

do recurso, em parecer não ementado.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 119.952 - MG (2019/0327134-6)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : LUCIANO CORDEIRO CARREIRO 
ADVOGADO : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL, 
BEM COMO AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade 
de droga apreendida, mais especificamente - 14,84 kg 
de maconha, e 96,51 g de crack, circunstâncias que 
indicam um maior desvalor das condutas perpetradas, 
revelando a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema em razão da necessidade de acautelamento da 
ordem pública.

III - Revela-se inviável a análise de eventual pena 
ou regime a serem aplicados em caso de condenação, a 
fim de determinar possível desproporcionalidade da 
prisão cautelar, uma vez que tal exame deve ficar 
reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição 
exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto.
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IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário  desprovido.
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):  Pretende a recorrente, em síntese, 

por meio do presente recurso, que seja revogada a prisão preventiva decretada em seu 

desfavor.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.

Quanto à alegação de ausência de fundamentação idônea, bem como ausência 

dos requisitos ensejadores da prisão preventiva, a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
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Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame,conforme se extrai 

do seguinte excerto da mencionada decisão impugnada, in verbis:

[...]
O Flagrante ocorreu quando policiais militares ao realizar operação no 

local, abordaram um automóvel FORD/FIESTA SEDAN FLEX, placa HLG-8055, 
ocupado pelos flagranteados, que ao procederem buscas pelo veículo, encontraram no 
porta malas do carro, 17 (dezessete) barras inteiras e 01 (um) pedaço de substâncias 
esverdeadas semelhante a maconha, tal como 01 (um) pedaço de substância amarelada 
análoga a crack.

O fumus comissi delicti está evidenciado na situação de flagrância acima 
narrada. A infração praticada reveste-se de gravidade, tendo repercussão no meio social 
em que praticado.

A periculosidade dos investigados são apontadas pelas condutas 
praticadas na situação fática. Assim, o periculum libertatis reside na necessidade de 
manutenção da ordem pública, na conveniência da instrução criminal, e para assegurara 
aplicação da lei penal, permitindo a elucidação do fato[...]" (fl. 77-grifei).

Extrai-se, ainda, do acórdão objurgado:

"As circunstâncias narradas nos autos são extremamente graves, ante a 
quantidade profundamente elevada de entorpecentes encontradas no veiculo que o 
paciente conduzia, o que aponta, no mínimo, para indícios de autoria delitiva. Os 17 
(dezessete) tabletes de substância que comportou como maconha correspondem pela 
massa de 14,84 Kg (quatorze quilogramas e oitocentos e quarenta gramas), bem como a 
pedra de crack por 96,51 g (noventa e seis gramas e cinqüenta e um centigramas), 
conforme laudo preliminar acostado no documento eletrônico n° 11. fls. 05/12.

[...]
Não obstante a primariedade do paciente, aferida pela sua CAC de ordem 

11, fls. 21, por certo a gravidade em concreto do crime imputado ao paciente, 
reforçada pela grande quantidade de drogas apreendidas em veiculo que realizava 
trajeto intermunicipal, constitui fundamentação idônea a autorizar a prisão cautelar, 
em face da garantia da ordem pública. Ademais, conforme demonstrado nos autos, 
tenho que restou suficientemente demonstrado no caso concreto a necessidade de 
manter o paciente acautelado, razão pela qual deve assim ser mantida com fulcro no que 
predispõe o art. 312 do Código de Processo Penal" (fls. 77-78-grifei).
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Dessarte, na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram  devidamente em 

dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 

ordem pública, notadamente em razão da grande quantidade e variedade de entorpecentes 

apreendidos em poder da recorrente Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de droga apreendida, mais 

especificamente (14,84 kg (quatorze quilogramas e oitocentos e quarenta gramas de 

maconha ), e 96,51 g (noventa e seis gramas e cinqüenta e um centigramas de crack), 

circunstâncias que indicam um maior desvalor das condutas perpetradas, revelando a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 

Justiça:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. ENUNCIADO N. 52 DA 
SÚMULA DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. AUSÊNCIA 
DE VÍNCULO COM O DISTRITO DA CULPA. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas da autoria, com 
afirmação de que o paciente era mero usuário, consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto 
fático-probatório.

3. Em relação ao alegado excesso de prazo de segregação, 
em consulta ao site do Tribunal a quo, verifica-se que os autos 
encontram-se conclusos para sentença desde 16/4/2019, tendo sido 
concluída a instrução criminal. Desse modo, incide sobre o caso o 
Enunciado n. 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe 
que encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
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constrangimento ilegal por excesso de prazo.
4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico 
(art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença 
de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 
em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

5. No caso, o paciente e demais corréus foram presos em 
flagrante em posse de 136,79g de maconha, 11,11g de crack e 9,15g de 
cocaína, tendo a segregação sido idoneamente fundamentada na 
quantidade, variedade e natureza dos entorpecentes apreendidos, a 
denotar a periculosidade dos acusados. De fato, o Supremo Tribunal 
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130708, 
Relatora Ministra CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2016, Publicado em 6/4/2016, grifei).

6. Além disso, ressaltaram as instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão como forma de garantia da aplicação da lei penal, 
tendo em vista a ausência de vínculo do paciente e corréus com o distrito 
da culpa, uma vez que eles seriam provenientes da cidade de José 
Bonifácio e estariam traficando na casa da irmã de um deles.

7. De outro vértice, "Não prospera a assertiva de que a 
custódia cautelar é desproporcional à futura pena do paciente, pois só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa 
discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC n. 187.669/BA, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2011, DJe 27/6/2011).

8. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

9. Ordem não conhecida" (HC n. 496.060/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/05/2019-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
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AGENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos 
fatos delituosos e da periculosidade do agente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC 
99.188/RS, QUINTA TURMA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018).

3. Na hipótese, foi apreendida grande quantidade e 
variedade de drogas (03 barras de maconha, 25 invólucros plásticos de 
cocaína e 07 pedras de crack - totalizando a apreensão de 2,310 gramas 
de maconha e 1,1 grama de crack).

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
108.597/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
03/06/2019-grifei).

Deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para análise de 

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal 

exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos 

e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem aplicados. 

Nesse sentido, "não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 

desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 

187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes   Maia   Filho,  Quinta  Turma,  julgado  

em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 
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revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO CORDEIRO CARREIRO 
ADVOGADO : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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